LEI Nº 224/2002

AUTORIZA O PREFEITO MUNICIPAL A FAZER DOAÇÕES DE TERRENOS URBANOS;

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE APROVOU E EU GEREMIAS BORTOLATO, Prefeito Municipal de Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais a mim conferidas, sanciono a seguinte Lei.

Artigo 1º - 
Fica o poder Executivo através de seu prefeito Municipal autorizado a fazer doações de terrenos urbanos.

Artigo 2º - 
Para ser beneficiado com um terreno o cidadão ou cidadã deverá ser avaliado por uma Comissão a ser nomeada por Decreto de Regulamentação. Em caso de doações para construção residenciais o beneficiado deverá recolher uma taxa para a emissão de documentos, estas taxas são referentes ao custo que o Município já teve para regularização do Loteamento Urbano.

Artigo 3º - 
As taxas para terrenos medindo 13x40 = 520 M2 (quinhentos e vinte metros quadrados) terá um custo de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais) e para terrenos de 20x35 = 700 M2 (setecentos metros quadrados) terá um custo de R$ 500,00 (quinhentos reais), podendo o Executivo parcelar os valores em até 06 vezes.

Artigo 4º -
As doações para construções residenciais, serão liberadas imediatamente ao pagamento das taxas estipuladas no ARTIGO 3º, e obedecerão os seguintes critérios e prazos, para início da obra será liberado imediatamente ao pagamento e a sua conclusão com 360 (trezentos e sessenta) dias, devendo obedecer uma planta genérica adequada ao Código Municipal de Obras. 

Artigo 5º -
Transcorrido o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, o fiscal fará vistoria “in loco” para a emissão do Título Definitivo, o beneficiado que concluir a obra terá seu Título Definitivo emitido, o beneficiado que não realizar sua obra dentro do prazo determinado perderá o valor da taxa recolhida e perderá o direito de fazer qualquer reclamação junto a Prefeitura Municipal e também estará impedido de requerer novo beneficio.

Inciso I - 
Concluída a obra, o beneficiado, através de requerimento, solicitará vistoria do fiscal para receber o Título Definitivo.

Artigo 6º -
O beneficiado que receber um terreno onde não haja instalado Energia Elétrica, fica ciente desde a data do benefício que quando da instalação haverá custos a ser pagos pelo beneficiado.   


Artigo 7º -
O Prefeito Municipal em 60 (sessenta) dias baixará Decreto com as normas e procedimentos para regulamentar os casos omissos neste Projeto de Lei.

Artigo 8º -
Esta Lei entrará em vigor na data de sua afixação, revogadas as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde,

Em 13 de Dezembro de 2002.

GEREMIAS BORTOLATO

PREFEITO MUNICIPAL

